PAGE  
[image: image1.png]28121985




ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

PREFEITURA MUNICIPAL DE DILERMANDO DE AGUIAR


PROJETO DE LEI MUNICIPAL N.º 018 DE 17 DE AGOSTO DE 2015.

Autoriza a Prefeitura Municipal de Dilermando de Aguiar a ceder bens públicos municipais que especifica à Brigada Militar e a Escola Estadual Rocha Vieira, e dá outras providências.
Art. 1º – Fica a Prefeitura Municipal de Dilermando de Aguiar, através de seu Poder Executivo, autorizada a ceder o uso de bens públicos móveis de sua propriedade, à Brigada Militar e a Escola Estadual Rocha Vieira, inscritas no CNPJ nº. 87.175.541/0001-64 e nº. 92.941.681/0001-00, com sede à Rua Duque de Caxias, nº. 82 e Rua Independência, nº. 106 respectivamente

Parágrafo único – Os bens públicos móveis de que trata o caput deste artigo, possuem as seguintes características: 

I – para a Escola Estadual Rocha Vieira:

	PATRIMÔNIO
	DESCRIÇÃO DO BEM

	0376
	Mesa com estrutura de ferro tamanho 1,75 x 1 m;

	2372
	Sofá três lugares estafado na caro cinza;

	0331
	Mesa de escritório em formica de cor bege com duas gavetas;

	2397
	Mesa para PC com suporte para teclado na cor tabaco;

	0332
	Mesa de escritório em formica na cor branca com duas gavetas;

	0402
	Mesa de escritório em madeira na cor marrom com três gavetas;

	2427
	Balcão armário de formica na cor marrom com duas portas, medindo 0,75 x 0,75;

	2446
	Sofá com três lugares estafado na cor vermelha;

	2447
	Sofá com dois lugares estafado na cor vermelha.


II – para a Brigada Militar:

	Patrimônio
	Descrição dos bens

	2443
	Sofá dois lugares estafado na cor cinza;

	2465
	CPU Pentium 4 com teclado e mouse;

	2458
	Monitor 17” marca LG na cor bege;

	3611
	Monitor com CPU Samsung; 

	0338
	Mesa de escritório na cor branca com duas gavetas;

	2466
	Monitor 17” na cor bege;


Art. 2º – A presente Cessão de Uso dos bens públicos municipais de que trata o art. 1º, destinar-se-ão ao uso da Brigada Militar e da Escola Estadual Rocha Vieira.

Art. 3º – A Cessão de Uso dos bens públicos municipais nos termos da presente Lei será por prazo indeterminado. 

Art. 4º – As condições em que se operará a Cessão de Uso de bens públicos municipais são as constantes da minuta do Termo de Cessão em anexo, a qual passa a fazer parte integrante e inseparável da presente Lei. 

Art. 5º – As despesas decorrentes com a aplicação da presente Lei correrão por conta de dotações orçamentárias consignadas no orçamento vigente. 

Art. 6º – Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
Gabinete do Prefeito Municipal de Dilermando de Aguiar, aos __________(_____) dias do mês de _______________ do ano de dois mil e quinze.
Jaime Lima da Silva

Prefeito       
​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​Registre-se e Publique-se
Marlize Ziegler
Diretora de Projetos.
Termo de cessão de uso de bens públicos, que entre si celebram a Prefeitura Municipal de Dilermando de Aguiar e a Brigada Militar e a Escola Estadual Rocha Vieira. 

Pelo presente Termo de Cessão de Uso de Bens Públicos, nesta e na melhor forma de direito, as partes adiante declaradas, de um lado a PREFEITURA MUNICIPAL DE DILERMANDO DE AGUIAR devidamente inscrita no C.N.P.J. sob nº 01.609.404/0001-40, com sede à Avenida Ibicuí, S/N, Estado do Rio Grande do Sul, neste ato representada por seu Prefeito Municipal, o Senhor Jaime Lima da Silva, brasileiro, casado, professor, portador do RG nº xxxxx e do CPF nº xxxxx, residente e domiciliado à Rua xxxx, n.º 000, Centro, nesta Cidade, doravante designada simplesmente de CEDENTE, e de outro lado a BRIGADA MILITAR, inscrita no CNPJ nº XXXXXX, com sede à XXXX, neste ato representada por seu Comandante, o Senhor Paulinho Fernandes de Lima, brasileiro, casado, Policial Militar, portador  do RG nº 000 e do CPF nº 000, residente e domiciliado à xxxx de agora em diante chamada de CESSIONÁRIA, têm entre si, justo e convencionado as condições que adiante seguem: 

CLÁUSULA PRIMEIRA – Por força do presente Termo, a CEDENTE declara à CESSIONÁRIA, que é senhora e legítima proprietária dos seguintes bens: 

I – para a Escola Estadual Rocha Vieira:

II – para a Brigada Militar:

CLÁUSULA SEGUNDA – Assim, a CEDENTE, pelo presente Termo, cede a CESSIONÁRIA, o uso dos bens móveis descritos na Cláusula Primeira deste Instrumento, que se destinarão ao uso da Brigada Militar de Dilermando de Aguiar. 

CLÁUSULA TERCEIRA – O presente Termo de Cessão de Uso, reger-se-á pela Lei Municipal nº ......../2015, de ..... de .................. de 2015, bem como pelas demais legislações aplicáveis à espécie, especialmente a de Direito Administrativo. 

CLÁUSULA QUARTA – A vigência da Cessão de Uso pactuado, terá seus efeitos a partir da publicação da referida lei de ..... de .............. de 2015 e vigorará por tempo indeterminado. 

CLÁUSULA QUINTA – As despesas decorrentes de manutenção e/ou eventuais reparos dos bens públicos objeto da presente cessão de uso, serão de responsabilidade da CESSIONÁRIA, durante a vigência do respectivo Instrumento. 

CLÁUSULA SEXTA – A CESSIONÁRIA compromete-se a usar os bens cedidos como se seus fossem, para que no término deste Instrumento, sejam devolvidos à CEDENTE quando finda ou rescindida a presente cessão, devidamente conservados, nas condições em que os receberam por força deste Termo, exceto pelo desgaste natural do tempo de uso. 

CLÁUSULA SÉTIMA – A CESSIONÁRIA, amparada neste Instrumento, fica autorizada a imitir-se na posse dos bens públicos descritos na Cláusula Primeira, para o cumprimento do objeto deste Termo de Cessão de Uso de Bens Municipais. 

CLÁUSULA OITAVA - A CESSIONÁRIA em qualquer hipótese, não poderá transferir, emprestar, ceder ou utilizar os bens públicos em desacordo com o objeto do presente Termo de Cessão de Uso, sob pena de considerar-se rescindido, de plano, este Instrumento. 

CLÁUSULA NONA – A CESSIONÁRIA não poderá, sem prévia e expressa autorização da CEDENTE, realizar quaisquer adaptações e/ou aplicação de acessórios nos equipamentos objeto da presente cessão, que possam alterar suas características originais de funcionamento. 

CLÁUSULA DÉCIMA – Fica eleito o Foro da Comarca de São Pedro do Sul, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Instrumento, com a exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

E por haverem acordados, declaram ambas as partes aceitarem todas as disposições estabelecidas nas Cláusulas do presente Termo de Cessão de Uso, bem como a de observarem fielmente outras disposições regulamentares sobre o assunto, firmando-o em 02 (duas) vias de igual teor e forma que vai assinado por ambas as partes e na presença das testemunhas abaixo relacionados, para que produza o legal fim de direito. 

Dilermando de Aguiar, 00 de XXX de 2015.

Mensagem de Encaminhamento

Senhor Presidente e demais pares desta Casa Legislativa:
Temos a honra de trazer, por intermédio de Vossa Excelência, ao conhecimento dessa Colenda Casa de Lei, o presente Projeto de Lei do Executivo, que autoriza a Cessão de Uso de bens públicos municipais em favor da Brigada Militar e da Escola Estadual Rocha Vieira. Como já foi oportunamente informado a esse Egrégio Poder Legislativo, a Brigada Militar e a Escola Estadual Rocha Vieira, por seu comandante e seu Diretor respectivamente, reportou-nos que na sua missão de atender aos anseios da comunidade em geral, vem trabalhando a fim de adequar suas estruturas físicas e de pessoal. Diante desse contexto, estamos pretendendo ceder o uso de bens públicos, após a necessária deliberação dessa Casa, como forma de manter o estreito laço entre esta Prefeitura, Brigada Militar e Escola Rocha Vieira. Ainda, no tocante à cessão de uso, não será demais repetir as sempre preciosas lições do saudoso Mestre “Hely Lopes Meirelles”, extraídas de sua Obra “Direito Municipal Brasileiro”, Malheiros Editores, 6ª edição, pág. 239/240 que diz o seguinte:

“Cessão de uso – Cessão de uso é a transferência gratuita da posse de um bem público de uma entidade ou órgão para outro, a fim de que o cessionário o utilize segundo a sua normal destinação, por tempo certo ou indeterminado. É ato de colaboração entre repartições públicas, em que aquela que tem bem desnecessário aos seus serviços cede o uso a outra que o está precisando, nas condições estabelecidas no respectivo termo de cessão. Como já ponderou, corretamente, Caio Tácito, esta cessão se inclui entre as modalidades de utilização de bens públicos não aplicados ao serviço direto do cedente e não se confunde com nenhuma das formas de alienação. Trata-se, apenas, de transferência de posse, do cedente para o cessionário, mas ficando sempre a Administração-proprietária com o domínio do bem cedido, para retomá-lo a qualquer momento, ou ao término do prazo da cessão. Assemelha-se ao comodato do Direito Privado, mas é instituto próprio do Direito Administrativo, já previsto e conceituado na legislação federal. A cessão de uso entre órgãos da mesma entidade, como, p. ex., entre Secretarias do mesmo Município, não exige autorização legislativa e se faz por simples termo e anotação cadastral, pois é ato ordinário de administração através do qual o Executivo distribui os seus bens entre suas repartições para o melhor atendimento do serviço. Quando, porém, a cessão é para outra entidade, necessária se torna lei autorizativa da Câmara, para legitimar essa transferência de posse (não de domínio) do bem municipal e estabelecer as condições em que o prefeito pode fazê-la. Em qualquer hipótese, a cessão de uso é ato administrativo interno, que não opera transferência da propriedade, e por isso mesmo dispensa registros externos.”. 

Registre-se por final, que a presente cessão de uso do bem público, reger-se-á nas condições do Termo de Cessão, parte integrante e inseparável do presente Projeto de Lei. Pelo exposto, renovamos protestos de elevada estima e distinta consideração.

Atenciosamente.
                                                                                                                            Jaime Lima da Silva




Prefeito Municipal

Visto em ____de agosto de 2015.
	“Doe Sangue, Doe Órgãos: Salve Vidas”
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